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“O mostrengo que está no fim do mar
Na noite de breu ergueu-se a voar;

A roda da nau voou três vezes,
Voou três vezes a chiar,

E disse: «Quem é que ousou entrar
Nas minhas cavernas que não desvendo,
Meus tectos negros do fim do mundo?»

E o homem do leme disse, tremendo:
«El-Rei D. João Segundo!»

«De quem são as velas onde me roço?
De quem as quilhas que vejo e ouço?»
Disse o mostrengo, e rodou três vezes,

Três vezes rodou imundo e grosso.
«Quem vem poder o que só eu posso,

Que moro onde nunca ninguém me visse
E escorro os medos do mar sem fundo?»

E o homem do leme tremeu, e disse:
«El-Rei D. João Segundo!»

Três vezes do leme as mãos ergueu,
Três vezes ao leme as reprendeu,

E disse no fim de tremer três vezes:
«Aqui ao leme sou mais do que eu:

Sou um povo que quer o mar que é teu;
E mais que o mostrengo, que me a alma teme

E roda nas trevas do fim do mundo,
Manda a vontade, que me ata ao leme,

De El-Rei D. João Segundo!»”

Fernando Pessoa
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APRESENTAÇÃO

Como observou Fernando Pessoa: “Deus quis que a terra fosse 
toda uma, que o mar unisse, já não separasse”. Isto demonstra a im-
portância que a navegação marítima exerceu (e ainda exerce) sobre a 
própria história da civilização humana; fala-nos também do desenvol-
vimento e do progresso que alcançados somente a partir da utilização 
do espaço marítimo para o transporte, comunicação e exploração. 
Para garantir uma utilização equitativa, livre, segura e sustentável dos 
mares, surge a necessidade de regulação do uso dos mares através do 
Direito do Mar, um dos ramos mais antigos do direito internacional, 
confundindo-se com a própria história da civilização.

O surgimento do Direito do Mar incide sobre um acervo de 
tradições, grande parte seculares, expressos em usos, costumes, normas 
e regras ainda hoje vigentes ou que nelas tiveram a sua ascendência. 
Neste sentido, gradualmente, o direito consuetudinário cede espaço 
ao direito positivado em convenções e tratados internacionais, solidi-
ficando o processo de juridificação do Direito do Mar que provém, 
em grande parte, da prática internacional.

Este Manual, subdividido em nove partes, analisa, de modo 
sistemático todos os aspectos do Direito do Mar, a fim de dar ao 
leitor, estudiosos e pesquisadores, uma ampla visão sobre a regulação 
internacional do uso dos mares de modo completo. Com efeito, o 
objetivo deste Manual é apresentar um amplo estudo a respeito da 
regulação do uso dos mares, através do Direito do Mar.

Na primeira Parte abordaremos a evolução histórica do Direito 
do Mar, analisando como transcorreu o desenvolvimento desde ramo 
jurídico. Estudaremos desde a antiguidade até a idade contemporânea, 
verificando, em cada período histórico, como ocorreu a juridificação 
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da navegação marítima através do tempo, como eram analisados os 
espaços oceânicos em cada época e como ocorria a navegação através 
destes.

Na segunda Parte serão analisados alguns “tópicos fundamen-
tais em direito do mar”. Isto é, trata-se de uma parte em que serão 
estudados alguns temas e assuntos necessários para o entendimento 
das ciências jurídicas relacionadas ao mar e, consequentemente, des-
te Manual. O objetivo aqui é trazer ao leitor uma análise de temas 
fundamentais, que são necessários e que servirão de suporte, de base 
para o entendimento de todo o restante da obra.

Na terceira Parte serão analisadas as liberdades e restrições da 
navegação marítima, bem como a exploração e utilização de cada 
espaço marítimo. O objetivo desta parte é investigar quais os direitos e 
deveres dos Estados costeiros, do porto, de pavilhão e das embarcações 
à luz do Direito do Mar em cada zona marítima.

Na quarta Parte será objeto de estudo a questão da jurisdição no 
mar. O objetivo é analisar os poderes jurisdicionais dos Estados em 
relação ao navios que trafegam nas diferentes zonas marítimas. Isto 
é, será estudados quais os poderes jurisdicionais os Estados costeiros 
e do porto possuem sobre as embarcações, dependendo do local e 
da matéria a ser discutida.

Na quinta Parte é destinada ao estudo dos chamados atos ilícitos 
no mar. O intento desta parte é analisar os aos que são considerados 
ilícitos no meio marinho e como o direito o mar, e a sociedade in-
ternacional como um todo, atua para combatê-los.

Na sexta Parte dedicada a análise da regulação internacional da 
proteção e preservação do meio marinho. Nesta parte será estudado 
como o direito internacional atua para proteger o ambiente marinho.

Na sétima Parte serão estudados os modos de solução de con-
trovérsias entre os Estados a respeito de matérias relacionadas com o 
direito do mar. O objetivo aqui é entender quais os mecanismos de 
solução de controvérsias internacionais são criadas especificamente 
para os conflitos relacionados aos mares.

Na oitava Parte dedicada exclusivamente ao estudo da Organi-
zação Marítima Internacional. Em razão da importância da OMI na 
regulação do uso dos mares, necessários se faz, neste Manual, estudar 
seus antecedentes históricos, suas principais características, funções 
e fins, estrutura orgânica e qual o papel da OMI na Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar.
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Na nona Parte, por fim, serão analisadas as regras de segurança 
marítima. Isto é, será objeto de estudo quais normas internacionais 
são criadas para que se mantenha a segurança nos mares.

Não obstante a importância da regulação do uso dos mares – é o 
Direito do Mar que determina, por exemplo, se o Pré Sal pertence ao 
Brasil ou não – a carência de estudos deste ramo do direito é evidente.

Aparentemente nos parece que a comunidade jurídica brasileira 
tem, finalmente, começado a despertar, a “soltar suas amarras” para o 
estudo do Direito do Mar, que ficou por muito tempo renegado. Desta 
forma, espero, sinceramente, que esta obra ajude de alguma forma 
neste despertar e auxilie o estudo e desenvolvimento do Direito do 
Mar, que nos é tão caro.

O Autor
Rio de Janeiro, 08 de maio de 2015.
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NOTAS INTRODUTÓRIAS  
E CONCEITOS

1. Razões justificativas do âmbito  
do estudo do Direito do Mar

O que é o Homem senão um misto de curiosidade, bravura in-
dômita, ganância, sede de se aventurar, explorar, conquistar? E o que 
é o mar, essa imensa incógnita, senão a resposta perfeita a toda essa 
inquietude humana? Seja para navegar como meio de transporte e 
comunicação, seja para explorar seus recursos, é ele - o mar - o ponto 
de partida para recontar - página a página - a admirável e prodigiosa 
história da civilização e do nascimento do Direito do Mar.

Neste sentido, o Direito do Mar está ligado diretamente à 
própria história da civilização, uma vez que o mar sempre foi um 
ambiente muito utilizado por todos os povos, seja para navegação 
como meio de transporte e comunicação, seja para exploração de 
seus recursos. Admira-nos que desde a primeira codificação de leis 
que se tem notícia - o Código de Hamurabi1, - já existiam regras 
em relação à navegação marítima; a Parte 1 desta obra (relativa à 
evolução histórica do Direito do Mar) prioriza este tópico. Assim, 
o acesso ao mar constituiu o ponto de partida de todo o direito 
internacional das comunicações, pois a livre utilização dos espaços 
marítimos representa a forma mais ancestral de comércio entre as 
civilizações. A navegação marítima foi essencial às primeiras trocas 
mercantis internacionais, às comunicações com nações mais lon-
gínquas e à atividade econômica internacional. 

1 Hammurabi’s Code of Laws (circa 1780 B.C.) 



30

Historicamente, o mar revela-se como o meio que mais se destaca 
no desenvolvimento econômico mundial, correspondendo atualmente 
por cerca de 95% do transporte internacional de mercadorias. Neste 
sentido, vale ainda ressaltar que os mares e oceanos correspondem 
aproximadamente a 71% da superfície do globo terrestre e - ainda 
mais impressionante! - que 70% da população mundial viva a uma 
distância inferior a 50 km dos litorais, o que demonstra o enorme valor 
estratégico que este espaço representa ainda hoje para todos os povos.

Amparando-se nestes aspectos econômicos de certa forma funda-
mentais, alguns autores - como o historiador belga Jacques Pirenne2 - 
atribuem a história mundial ao duelo entre a terra e o mar, ao conflito 
entre os oceanos e os continentes. Avançar em relação ao domínio 
dos mares era o foco, a mola propulsora das civilizações remotas; aos 
pioneiros na conquista estava assegurada a primazia econômica e 
política sobre os demais. Não por acaso o filósofo Sêneca afirmava 
que “a hegemonia do mundo é a hegemonia do mar”3. Assim, este 
espaço foi palco de sucessivas e diferentes culturas, oportunizando o 
crescimento, o fluir constante na ânsia do saber e a busca pelo domínio 
da tecnologia marítima e de navegação. 

Na navegação marítima, o mau tempo sempre representou um 
dos maiores perigos, constituindo na antiguidade um desafio mortal. 
Durante séculos somente era possível a navegação na chamada “bela 
estação” e, mesmo assim, apenas durante o período diurno. Os ocea-
nos eram respeitados de tal forma que, para os gregos, a navegação 
só ocorria entre março a outubro e, para os romanos, somente era 
admissível adentrar os mares de seis de março a três de novembro. 
Esta deficiência tecnológica foi aos poucos sendo superada, até que -  
com o advento de inúmeros instrumentos como a bússola, o sextante, 
melhorias das cartas náuticas, o radar - tornou-se possível navegar 
durante um período maior de tempo e afastar-se gradativamente do 
litoral. Na saga da humanidade, muitas destas aventuras marítimas 
acabaram por alterar o curso da própria história. O maior exemplo 
empírico desta evolução são as grandes navegações portuguesas e 

2 PIRENNE, Jacques. Les Grands Courants de L’Histoire Universelle. In. : ROUS-
SEAU, Charles. Droit Internacional Public. Paris, 7° Vol., 1980.

3 SÊNECA, Lucius Amaeus. The younger. Filósofo estóico romano e escritor - 4 B.C 
- A. D. 65. In: CASTRO, Osvaldo Agripino de. Introdução ao Direito Marítimo.  
Itajaí - SC, 2004.
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